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Criminal do Tribunal Judicial de Vila do Conde, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.° 215/03.0GAVCD, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Sérgio Manuel Gonçalves Barros, filho
de José da Silva Barros e de Adosinda Gonçalves Machado, natural de
Vila do Conde, Rio Mau, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de
Maio de 1979, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12029154,
com domicílio na Rua Padre José da Fonte, 51, Rio Mau, 4480 Vila
do Conde, por se encontrar acusado da prática de um crime de amea-
ça, previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal, praticado
em 24 de Fevereiro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
17 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º, do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

20 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria de
Pinto e Lobo. — O Oficial de Justiça, Mário Gomes.

Aviso de contumácia n.º 7950/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria de Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Vila do Conde, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.° 179/03.OPAVCD, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel da Silva Barbosa, filho
de Manuel Pereira Barbosa e de Maria Agostinha Ferreira da Silva,
natural de Vila Nova da Telha, Maia, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 20 de Maio de 1983, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12394921, com domicílio na Rua de Santo Lenho, 440,
Moreira, 4470 Maia, por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º do Código Penal,
praticado em 14 de Março de 2003, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 16 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º, do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

20 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria de
Pinto e Lobo. — O Oficial de Justiça, José Pedro da Silva Amorim
de Lima.

Aviso de contumácia n.º 7951/2005 — AP. — A Dr.ª Eduarda
Maria de Pinto e Lobo, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Criminal do Tribunal Judicial de Vila do Conde, faz saber que no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.° 626/04.3PAPVZ, pendente nes-
te Tribunal contra o arguido Armindo Manuel Magalhães Barros, fi-
lho de Manuel Amorim Pedrinha Barros e de Maria de Fátima Padrão
de Magalhães, natural de Póvoa de Varzim, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 2 de Junho de 2001, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 12335101com domicílio na Rua Combatentes do Ul-
tramar, 57, Laúndos, 4490 Póvoa de Varzim, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 14 de Janeiro de2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 17 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º, do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Berta Pacheco. —
O Oficial de Justiça, Mário Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE CERVEIRA

Aviso de contumácia n.º 7952/2005 — AP. — A Dr.ª Isabel
Lema Nogueira, juíza de direito da Secção Única do Tribunal Judicial
de Vila Nova de Cerveira, faz saber que no processo comum (tribunal
colectivo), n.° 140/03.4GAVNC, pendente neste Tribunal contra o
arguido Júlio António da Costa Coelho e Silva, filho de Joaquim José
Coelho da Silva e de Maria de Lurdes Ferreira da Costa e Silva, natu-
ral de Vila Nova de Cerveira, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 24 de Setembro de 1982, solteiro, com profissão de padeiro, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 12474742, com domicílio no Lugar
da Cruz Velha, Vila Praia de Âncora, 4910 Caminha, por se encon-
trar acusado da prática de três crimes de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 202.º, alíneas d) e e), 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e), praticados em 10 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 5 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º, do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do referido
diploma legal.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Isabel Lema Nogueira. —
O Oficial de Justiça, José Domingues.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 7953/2005 — AP. — A Dr.ª Cassilda
Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, faz saber que no proces-
so comum (tribunal colectivo), n.° 571/99.2TBVNF, os presentes
autos já teve os números n.º 46/97.4 do Tribunal de Círculo de Santo
Tirso e o n.º 571/99 deste Juízo e Tribunal, pendente neste Tribunal
contra a arguida Maria Flora Rodrigues Mendes, filha de Serafim
Torres Mendes e de Rita Rodrigues Barbosa, natural de Landim, Vila
Nova de Famalicão, de nacionalidade portuguesa, nascida em 24 de
Abril de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10891181,
com domicílio no Sítio do Laranjeiro, 65, Conceição de Faro, 8000
Faro, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico de
estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1 e 24.º, alínea
b), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, praticado em 26 de
Março de 1996, por despacho de 28 de Abril de 2005, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal, por apresentação da arguida.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Cremilde Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 7954/2005 — AP. — A Dr.ª Cassilda
Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, faz saber que
no processo sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.°
802/03.6GAVNF, pendente neste Tribunal contra o arguido Nuno
Miguel Monteiro, filho de Maria de Fátima Ximenes, de nacionalida-
de portuguesa, nascido em 15 de Fevereiro de 1979, titular do bilhete
de identidade n.º 12153297, com domicílio na Rua do Ribainho, 42,
Lugar de Pelhe, Calendário, 4760 Vila Nova de Famalicão, o qual foi
em 27 de Junho de 2003, por sentença, condenação/internamento
(para efeitos de compatibilidade), condenado na pena de 190 dias de
multa, à taxa diária de 4,00 Euros, perfazendo o montante global de
760,00 Euros, transitado em julgado em 14 de Julho de 2003, pela
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 26 de Junho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em 4 de Março de 2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,
todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
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patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do referido
diploma legal.

13 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, António Alves.

Aviso de contumácia n.º 7955/2005 — AP. — A Dr.ª Cassilda
Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, faz saber que no proces-
so abreviado, n.° 447/04.3PAVNF, pendente neste Tribunal contra o
arguido Bruno Manuel Faria da Costa, filho de Manuel Pereira da
Costa e de Maria de Fátima Faria Silva natural de Barcelos Carva-
lhos, Barcelos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 4 de Junho
de 1981, titular do bilhete de identidade n.º 12452153, com domicí-
lio no Lugar da Estrada, Carvalhos, Barcelos, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previs-
to e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 23 de Abril de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 13 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º, do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Cremilde Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 7956/2005 — AP. — A Dr.ª Cassilda
Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, faz saber que no proces-
so sumário (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.° 438/
02.9TBVN F, pendente neste Tribunal contra o arguido Dmitro Ursaki,
filho de Niculai Ursani e de Barbara Ursani, de nacionalidade ucraniana,
nascido em 25 de Setembro de 1972, solteiro, titular do passaporte
n.º AM612075, com domicílio na Rua Beco da Era, 12, B, Ribeirão,
4760 Vila Nova de Famalicão, o qual foi em 17 de Junho de 2002,
por sentença, condenação/internamento (para efeitos de compatibi-
lidade), condenado na pena de 70 dias de multa à taxa diária de 2 euros,
o que perfaz o montante global de 140,00 euros, em 11 de Novem-
bro de 2003, por despacho, procedeu-se à conversão da pena de multa
em 46 dias de pena de prisão subsidiária, nos termos do artigo 49.°,
n.° 1 do Código Penal, transitado em julgado, pela prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, praticado em 30 de Maio de 2002,
foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Maio de 2005, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo
Penal.A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
O Oficial de Justiça, António Alves.

Aviso de contumácia n.º 7957/2005 — AP. — A Dr.ª Cassilda
Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Cri-
minal do Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.° 405/04.8GCVNF, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Ricardo Ferreira Pereira, filho
de Armando Estevão Alves Pereira e de Maria Albertina Freitas
Ferreira, natural de Santo Tirso, Monte Córdova, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 16 de Fevereiro de 1984, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 12789591, com domicílio na Praça da Ale-
gria, bloco 1, entrada 1, 1.º, direito, 4795 Vila das Aves, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de

3 de Janeiro, praticado em 9 de Maio de 2004, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 16 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º,
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da re-
alização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.° 3, do referido
diploma legal.

18 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Oficial de Justiça, Alda Cabral.

Aviso de contumácia n.º 7958/2005 — AP. — A Dr.ª Cassilda
Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, faz saber que no proces-
so comum (tribunal colectivo), n.° 538/04.OTBVNF, pendente neste
Tribunal contra o arguido António Joaquim Simões da Costa, filho de
José Oliveira da Costa e de Maria Júlia da Silva Simões, natural de
Vila Nova de Famalicão, Lemenhe, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 21 de Julho de 1967, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 9711810, com domicílio no Edifício Estalagem, bloco C, 2.º, es-
querdo, Vermoim, 4760 Famalicão, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo 231.º
do Código Penal, praticado desde inícios de 2002 até Julho de 2003,
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, praticado desde inícios de 2002 até Julho de 2003, um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado desde inícios de
2002 até Julho de 2003, um crime de detenção ilegal de arma, pre-
visto e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de Junho, pra-
ticado desde inícios de 2002 até Julho de 2003, um crime de furto
qualificado, em co-autoria, e catorze crimes de furto qualificado, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Maio de
2005, nos termos do artigo 335.º, do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

24 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Cremilde Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 7959/2005 — AP. — A Dr.ª Cassilda
Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Criminal do
Tribunal Judicial de Vila Nova de Famalicão, faz saber que no proces-
so comum (tribunal colectivo), n.° 538/04.OTBVNF, pendente neste
Tribunal contra o arguido Helder Filipe Rodrigues dos Santos, filho
de Adriano da Costa Santos e de Maria Manuela da Sousa Rodrigues,
natural de Santo Tirso, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de
Fevereiro de 1980, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13351837,
com domicílio no Lugar da Ponte, Landim, 4760 Vila Nova de
Famalicão, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e), do Código Penal, praticado desde inícios de 2002 e até Julho
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 20 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no ar-
tigo 337.º, n.° 3, do referido diploma legal.

24 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Cassilda Rodrigues. —
A Oficial de Justiça, Cremilde Carvalho.


